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Luiz Manoel de Moraes Camargo Almeida* 
Luiz Fernando Paulillo 
Sônia Maria P. P. Bergamasco 
Vera Lúcia Silveira Botta Ferrante 

Políticas públicas, redes de segurança alimentar e 
agricultura familiar: elementos para construção de 

indicadores de eficácia 

Introdução 

O presente trabalho apóia-se na premissa de que é necessário 
avançar para uma nova fase do desenvolvimento das políticas 
de segurança alimentar no país. Isso pode ocorrer por meio do 
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início de avaliações dos processos de aplicabilidades, eficácias e 
governanças das políticas públicas dessa envergadura nos mu-
nicípios. Boa parte da eficácia de um programa local de segu-
rança alimentar pode ser investigada à luz dos entraves institu-
cionais e organizacionais existentes (como uma regra ou norma 
que dificulta a adaptação de um ator local – seja uma prefeitura, 
seja uma secretaria, associação ou cooperativa de agricultores 
envolvidos, associação de moradores etc., os procedimentos o-
perativos de pessoas em cargos burocráticos estratégicos para o 
funcionamento do programa, exigências de determinadas licita-
ções etc.) para uma rede social formada operar e consolidar. 

Esses entraves podem advir de diferentes ações, tanto internas 
quanto externas. No caso de entraves institucionais e organiza-
cionais para o campo (em especial para a agricultura familiar e 
os trabalhadores rurais), podem ser exemplos relevantes as ca-
rências de investimentos e créditos públicos para que os produ-
tores possam aplicar em infra-estrutura (como construções de 
casas, compra de sementes e insumos, montagens de unidades 
de beneficiamento etc.), o pequeno conhecimento técnico e hu-
mano por parte dos agentes da produção frente a uma determi-
nada maneira de cultivo ou a um determinado processo de be-
neficiamento de matérias-primas, as dificuldades de relaciona-
mento entre os assentados e entre os atores públicos e privados 
locais, os baixos níveis de educação e associativismo no campo, 
o baixo nível de informação do agricultor referente a procedi-
mentos que devem ser adotados para participar em licitações e 
outros tipos de vendas em programas governamentais de com-
pra de alimentos, o relacionamento dos assentados e o valor 
simbólico dos produtos nos canais locais de comercialização, 
entre outros. 

Para o aumento da eficácia das políticas públicas e, principal-
mente, da melhoria das condições de vida das famílias rurais 
potencialmente beneficiadas por programas de segurança ali-
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mentar local (não apenas no âmbito econômico, mas também 
em termos sociais, educacionais, políticos, ambientais e cultu-
rais) torna-se fundamental construir indicadores de eficiência 
para esses tipos de políticas. Para isso é relevante estabelecer, 
como um primeiro passo, as causas dos diferentes entraves para 
as gestões desses programas de segurança alimentar, porque, a 
partir daí, podem ser traçadas estratégias para amenizar as difi-
culdades de gestão por meio do aprimoramento das políticas 
públicas de segurança alimentar local. 

É por isso que o presente trabalho pretende apresentar uma me-
todologia de investigação das eficácias das políticas públicas 
voltadas para redes de segurança alimentar que foram forma-
das nos municípios brasileiros em torno do objetivo principal 
de elevar as condições de renda e de emprego na agricultura 
familiar (em pequenas fazendas, sítios, chácaras, assentamentos 
rurais etc.). Assim, tornam-se fundamentais a proposição e a 
discussão de contornos metodológicos que possam sustentar as 
construções de modelos de acompanhamento e eficácia dessas 
políticas públicas voltadas para redes de segurança alimentar 
local. Neste trabalho serão enfatizados indicadores de acompa-
nhamento dessas políticas que envolvam e possam elevar as 
condições de renda e de emprego de pequenos agricultores fa-
miliares e trabalhadores rurais brasileiros. Os programas de se-
gurança alimentar criados mais recentemente no Brasil e que 
envolvem diretamente a agricultura familiar foram os seguin-
tes: a) agroindústrias familiares, b) gestão integrada da alimen-
tação escolar que envolve o programa de aquisição de alimen-
tos (PAA) do governo federal para merenda escolar, c) varejão 
popular do produtor e d) hortas comunitárias. 
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A evolução das políticas de segurança alimentar no Brasil e a 
importância dos padrões institucionais locais 

No final do século XX a abertura comercial, a fragmentação do 
Estado, a complexidade da sociedade civil e o predomínio de 
políticas econômicas voltadas para a estabilização monetária 
aumentaram as desigualdades sociais e alargaram a distância 
entre as pessoas nutridas e desnutridas no mundo. Uma sinali-
zação forte desse distanciamento é, de um lado, o crescimento 
da sofisticação dos hábitos alimentares dos nutridos (garantida 
pela maior oferta e qualidade dos produtos das grandes cadeias 
agroindustriais) e, de outro lado, a precariedade ou a falta de 
alimentação para centenas de milhões de pessoas.  

Durante a década de 1990, as políticas públicas de intervenção e 
distribuição que visavam ao alcance da segurança alimentar no 
Brasil – a partir de coordenações centralizadas e de decisões de 
cima para baixo - começaram a encontrar sinais de esgotamento 
por causa da enorme dificuldade de atender, de modo intensivo 
e constante, a população necessitada em lugares cada vez mais 
complexos (áreas urbanas degradadas e semi-abandonadas, ou-
tras com difícil acesso, zonas rurais distantes e de logística 
complexa, regiões produtivas com alto grau de exclusão etc.). 

Na década atual, o Brasil tem vivenciado a implementação de 
políticas públicas de segurança alimentar consideradas mais 
alternativas nos diversos âmbitos governamentais (federal, es-
tadual e municipal). Os primeiros anos do século XXI tornaram-
se marcantes porque o conceito mais amplo de segurança ali-
mentar finalmente começou a sustentar uma pauta de políticas 
públicas destinadas à redução da fome da população miserável 
e ao aumento de ações solidárias para pessoas em situações de 
marginalização no país (incluindo pessoas produtivas, como 
trabalhadores rurais, agricultores familiares etc.). Desde 1997, 
quando a Cúpula Mundial da Alimentação (uma arena de re-
presentação dos governos dos países vinculados à ONU) final-



Luiz Manoel de Moraes Camargo Almeida et alli 

 209

mente conseguiu produzir em consenso um conceito de segu-
rança alimentar amplo para subsidiar políticas públicas aplicá-
veis nos mais diversos países (dos desenvolvidos aos subde-
senvolvidos), alguns programas começaram a ser executados no 
Brasil. De lá para cá, os esforços de vários governos no Brasil 
(locais, estaduais e federais) produziram a efetivação de várias 
políticas de segurança alimentar (Paulillo; Pessanha, 2002).  

As políticas de segurança alimentar devem responder pela pro-
dução, distribuição, acesso e o consumo de alimentos; devem, 
também, estar ligadas a valores fundamentais da população: 1) 
saúde, 2) higiene, 3) meio ambiente, 4) autenticidade e 5) solida-
riedade. Todos esses valores são socialmente construídos e 
compartidos em redes de políticas focadas para a funcionalida-
de e adaptação de um padrão alimentar com eqüidade para a 
população mal nutrida. 

Os valores ligados ao eixo da saúde envolvem as dimensões di-
etética e farmacêutica ligadas à composição nutricional dos ali-
mentos – o conteúdo protéico, de fibras, colesterol etc. Para tal, 
a educação alimentar da população carente é fundamental. O 
segundo eixo é o da higiene e seguridade dos alimentos, com a 
ausência dos elementos tóxicos ou nocivos. Essas noções estão 
indissociavelmente ligadas a necessidades de informação, de 
garantias e de controles sobre as condições da produção e da 
distribuição, e sobre as normas de embalagem. Assim, a certifi-
cação de produtos alimentares aparece como questão crucial. 

O terceiro eixo é o ecológico ou orgânico, que corresponde à 
produção de alimentos sem riscos tóxicos e à reivindicação do 
respeito ao meio ambiente. A demanda alimentar deve concer-
nir relevância tanto à qualidade do alimento quanto à maneira 
de produzi-lo e a ecologia é um valor crescente nos hábitos de 
vida da população. Tanto que, nos países desenvolvidos, há re-
levantes movimentos de apoio dos consumidores pela preser-
vação do meio ambiente. 
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O quarto eixo é o da autenticidade, que se refere aos valores na-
turais e tradicionais da produção agroalimentar, à valorização 
da origem dos produtos e às especificações dos processos pro-
dutivos agrícolas e agroindustriais (desde a utilização da terra 
até a forma de processamento). Enfim, são os ideais do saber 
fazer. O quinto eixo é o da solidariedade, no qual os valores 
morais e ideológicos impulsionam a participação da população 
bem nutrida em ações humanitárias no processo de consumo, 
através da compra de um produto socialmente correto em vez 
de outro. Nesses produtos o preço a ser pago é mais elevado 
por privilegiar a produção agrícola e o processamento desses 
alimentos de assentamentos rurais, de pequenas propriedades, 
de produtos ecologicamente corretos, a ausência da mão-de-
obra infantil etc. Muitos exemplos existem como o comércio jus-
to internacional, os mercados institucionais municipais e dos 
produtos agroindustriais familiares que estão crescentemente 
sendo utilizados por atores sociais imbuídos de cristalizar o ei-
xo solidariedade das políticas de segurança alimentar no mun-
do capitalista. 

Portanto, uma política na área de segurança alimentar local ou 
regional deve incluir quatro esferas integradas de atuação e te-
máticas de intervenções: produção, distribuição, acesso e con-
sumo de alimentos. A primeira dimensão se refere à produção 
de alimentos nas áreas rurais e urbanas, como assentamentos 
rurais, pequenas propriedades nas quais prevaleçam à agricul-
tura familiar e hortas urbanas (comunitárias e escolares). Nesse 
aspecto há necessidade de intervenções que visem o desenvol-
vimento da capacitação do associativismo da agricultura famili-
ar e das comunidades urbanas do município ou região, cursos 
de qualificação para produtores e trabalhadores rurais e a agre-
gação de valor através da agroindustrialização da produção 
familiar. A segunda dimensão abrange programas de distribui-
ção suplementar ou emergencial de alimentos a grupos especí-
ficos, como nas áreas de alimentação escolar, hospitais, institui-
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ções de caridades, penitenciárias etc. A terceira dimensão está 
relacionada ao acesso de alimentos, incluindo ações no campo 
de abastecimento e comercialização. A quarta dimensão, do 
consumo, engloba a educação alimentar, a educação para o con-
sumo sustentável e a organização e treinamento dos consumi-
dores e outros atores produtivos e públicos envolvidos na polí-
tica. Estas últimas dimensões necessitam de intervenções temá-
ticas nos âmbitos das tecnologias de gestão de alimentação e 
abastecimento institucional que visem à consolidação das redes 
de proteção e cooperação dos atores locais e regionais, as quais 
abarcam ações tais como inclusão de alimentos da agricultura 
familiar na merenda escolar, cursos de capacitação para meren-
deiras e membros dos conselhos de alimentação e rural dos 
municípios, banco de alimentos, colheita urbana, central de a-
bastecimento solidário, serviço de inspeção municipal, progra-
mas de aquisição de alimentos, restaurante popular e progra-
mas de treinamento de tecnologias de gestão da agricultura fa-
miliar (Paulillo; Almeida, 2005). 

Os padrões institucionais, as normas e os valores sociais pró-
prios de cada localidade sinalizam uma capacidade de estabele-
cimento de pautas de desenvolvimento social de caráter relati-
vamente endógeno, desde que os processos de reestruturação 
não apresentem um caráter estritamente econômico, mas en-
volvam decisões de índole política e o desenvolvimento do ca-
pital social localizado. 

Nesse caminho, a contribuição da teoria endogenista é identifi-
car que fatores de produção atualmente decisivos são determi-
nados dentro da região e não de forma exógena, como era, até 
então, entendido. Por conseguinte, logo se concluiu que regiões 
dotadas desses fatores ou estrategicamente direcionadas para 
desenvolvê-los internamente teriam melhores condições de a-
tingir um desenvolvimento acelerado e equilibrado. Podem-se 
identificar duas dimensões no desenvolvimento regional endó-
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geno. A primeira é econômica, na qual a sociedade empresarial 
local utiliza sua capacidade de organização da forma mais pro-
cedente possível (os fatores produtivos da região). A segunda é 
sociocultural, na qual os valores e as instituições locais servem 
de base para o desenvolvimento local ou regional. 

Essa tendência é marcada por estudos sobre redes institucionais 
“que permitem ações cooperativas – que incluem, evidentemen-
te, a conquista de bens públicos como educação, saúde, infor-
mação – capazes de enriquecer o tecido social de uma certa lo-
calidade” (Abramovay, 2003: 84). Ela começa a ser discutida na 
produção acadêmica voltada a atores locais excluídos, necessi-
tando ser aprofundada. 

Caminhos de pesquisa para análise do desenvolvimento das 
redes de segurança alimentar local  

Para a investigação e análise, é relevante considerar a noção de 
políticas públicas como sistema de ação e de conhecimento 
(Muller, 1994). Por esta definição, pode-se tentar delimitar o 
conjunto de agentes e de organizações que interagem de manei-
ra regular, num período determinado de implementação de a-
ções públicas, com o objetivo de influenciar a formação e a colo-
cação em prática de medidas e decisões que devem advir do 
poder público. 

A observação participante, técnica derivada da Antropologia, 
bem como a montagem de diários de campo (Whitaker, 2002) 
compõe um instrumento precioso de coleta de dados e de análi-
se de situações concretas. 

O caráter participativo promove ampla interação entre os pes-
quisadores e os atores envolvidos, havendo grande diversidade 
nos graus de implicação dos atores. O conceito de ator é aqui 
entendido como “qualquer grupo de pessoas que dispõe de cer-
ta capacidade de ação coletiva consciente em contexto social de-
limitado” (idem). 
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A pesquisa participativa pauta-se pela realização de seminários 
e entrevistas (abertas ou por questionários semi-estruturados), 
com a participação dos agentes sociais, econômicos e políticos 
de um campo organizacional, os quais se configuram como os 
melhores espaços para argumentar e comprovar as hipóteses 
formuladas ao longo da condução da pesquisa. Assim, o desen-
volvimento de projetos de avaliação de políticas públicas de se-
gurança alimentar local (e suas redes formadas) deve ser apoia-
do em análises qualitativas e quantitativas dos dados proveni-
entes das pesquisas de campo a serem realizadas. Um exemplo 
de uso de técnicas quantitativas que pode se desenvolver é a 
investigação dos níveis de segurança alimentar das famílias re-
sidentes nas áreas urbanas e rurais dos municípios seleciona-
dos, para posteriormente acompanhar a evolução desses resul-
tados, a partir da implementação dos programas de segurança 
alimentar em cada local. 

A classificação dos níveis de segurança alimentar populacional, 
com base em investigação com as famílias urbanas e rurais, po-
de se dar em quatro níveis: 1) segurança alimentar (ocorre 
quando não há problema de acesso aos alimentos em termos 
qualitativos ou quantitativos e não há preocupação que os ali-
mentos venham a faltar); 2) insegurança leve (ocorre quando há 
preocupação com a falta de alimentos no futuro próximo e 
quando são necessários arranjos domésticos para que os ali-
mentos durem mais); 3) insegurança moderada (ocorre quando 
há o comprometimento da qualidade da alimentação, buscando 
manter a quantidade necessária. Neste nível de insegurança, 
inicia-se a redução da quantidade de alimentos entre os adul-
tos); e 4) insegurança severa (ocorre quando há a restrição da 
quantidade de alimentos, levando à situação de fome entre a-
dultos e crianças). 

Um instrumento de coleta de informações deve ser desenvolvi-
do por meio de questionários estruturados e semi-estruturados. 
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Um bom exemplo de instrumento de coleta de informações é 
aquele atualmente utilizado pela “Rede Alimenta” da Unicamp. 
Concomitantemente, lança-se mão de outras técnicas qualitati-
vas de investigação: como a dinâmica dos diagnósticos partici-
pativos, que já é um instrumento de larga utilização por parte 
de órgãos oficiais e não governamentais envolvidos com popu-
lações rurais e urbanas em geral. 

O diagnóstico participativo aliado à técnica do diário de campo 
aumentará a capacidade de penetração na análise das tensões 
geradas a partir da mobilização dos agentes no campo de forças 
e na busca de recursos de poder nos espaços regionais e locais.  

Complementando essas técnicas, devem ser levantados dados 
secundários, tanto aqueles disponíveis em banco de dados ofi-
ciais, quanto aqueles obtidos com o tratamento das informações 
contidas nas atas dos conselhos municipais (rural, educação e 
saúde), nas peças orçamentárias municipais e demais documen-
tos oficiais de âmbito local. Com isso, ter-se-á uma visão do 
comportamento administrativo dos agentes políticos, assim 
como da materialização (ou não) das propostas e projetos dos 
distintos fóruns políticos nos quais a problemática da insegu-
rança alimentar rural é discutida, delineando caminhos para 
formulação de redes de proteção e cooperação locais na temáti-
ca da segurança alimentar que visam à inclusão social. 

Sempre que necessário, auxiliando o tratamento e a análise dos 
dados, devem ser realizadas tomadas de depoimentos dos a-
gentes mais destacados que a pesquisa revelar. Com isso, ob-
tém-se uma maior clareza dos objetivos e estratégias de cada 
conjunto de agentes que a investigação visa acompanhar. A 
participação de atores relevantes em cada local contribuirá para 
a construção dos principais indicadores que nortearão a monta-
gem dos questionários e que serão delineados a partir do pro-
grama a ser avaliado em cada município pesquisado. 
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Etapas de pesquisa 

1. Realizar procedimentos de avaliação qualitativos e quantita-
tivos para investigar os níveis de segurança alimentar das famí-
lias residentes nas áreas urbanas e rurais dos municípios sele-
cionados, visando posteriormente acompanhar a evolução des-
ses resultados, a partir da implementação dos programas de 
segurança alimentar em cada local. Pode-se partir da validação 
da metodologia e de instrumento de coleta de informações da 
“Rede Alimenta” da Unicamp, por meio da qual é possível clas-
sificar as populações em quatro níveis: 1) segurança alimentar; 
2) insegurança leve; 3) insegurança moderada, e 4) insegurança 
severa, conforme já mencionado; 

2. Construir indicadores de avaliação de eficácia e aplicabilida-
de das políticas locais de segurança alimentar nos municípios 
selecionados e, a partir daí, mostrar as diferenças das políticas 
de segurança alimentar que envolvam a agricultura familiar; 

3. Avaliar os programas de segurança alimentar dos municípios 
selecionados com base nos indicadores selecionados e consoli-
dados, mostrando a eficácia dos referidos programas; 

4. Mostrar as práticas de gestão e as diferenças de governanças 
utilizadas pelos programas de segurança alimentar nos municí-
pios selecionados e os entraves organizacionais existentes, com 
o objetivo de propor ações de melhoria almejando que ele seja o 
mais eficiente possível na realização de sua tarefa; 

5. Discutir as conseqüências de implementação de políticas de 
segurança alimentar para os modos de vida das populações in-
vestigadas; 

6. Analisar as possibilidades de as políticas de segurança ali-
mentar modificarem hábitos alimentares e práticas comerciais 
de produção, de comercialização e de consumo de alimentos. 
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Principais indicadores de avaliação das políticas de segurança 
alimentar que formam redes locais de inclusão da agricultura 
familiar 

Sabe-se que o perfil estrutural de um município pode ser defi-
nido para muito além da classificação em tamanho de sua po-
pulação. A definição desse perfil deve considerar a inserção em 
projetos de desenvolvimento nesses locais, pelo enfoque dife-
renciado da gestão. Nos casos dos setores profissionais e tam-
bém do contingente populacional que participam das políticas 
de segurança alimentar executadas em cada município importa 
ressaltar o modo como eles podem se adaptar. Os setores admi-
nistrativos e o público-alvo estão submetidos a filtros institu-
cionais complexos e de difícil compreensão (como regras, nor-
mas, limites de financiamento dos governos federal e estadual 
para políticas públicas com essa finalidade, exigências e proce-
dimentos de controle, convenções culturais sobre alimentação 
que influenciam as preferências do público-alvo, como crianças, 
idosos, gestantes etc.). Tais filtros surgem dos mais variados 
campos (econômicos, políticos, tecnológicos, sociais e culturais). 

As políticas de segurança alimentar destacadas neste texto são 
aquelas desenvolvidas localmente (e que podem se diferenciar 
em alguns aspectos de operacionalização), porém há um arca-
bouço institucional horizontal ou padronizado para os municí-
pios seguirem e se adaptarem. Geralmente esses arcabouços são 
lançados e regulados pelo governo federal, como é o caso do 
PAA (Programa de Aquisição de Alimentos da merenda esco-
lar) ou de qualquer outro procedimento legal de compra de a-
limentos para a alimentação escolar local, realizados por uma 
prefeitura municipal, no entanto sob as mesmas regras e nor-
mas válidas em todo o país. É nessa horizontalidade institucio-
nal, em nível mais agregado, que o trabalho inicialmente se a-
póia para desenvolver um conjunto de indicadores de acompa-
nhamento para eficácia das políticas de segurança alimentar. Os 
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indicadores que serão apontados também possuem certa flexi-
bilidade para registrar as diferenças entre as localidades e, com 
isso, encontrar melhor precisão para avaliações das gestões das 
políticas e o desenvolvimento das respectivas governanças nas 
redes institucionalizadas.  

As iniciativas das agroindústrias rurais constituem redes locais 
de segurança alimentar tratada de maneira ampla e são aponta-
das como uma das alternativas para a reversão das conseqüên-
cias sociais e econômicas desfavoráveis do meio rural. Impulsi-
ona a geração, direta e indireta, de novos postos de trabalho e 
de renda aos agricultores familiares e promove a sua reinclusão 
social e econômica dentro deste modelo econômico atual.  

Somente no estado de São Paulo foram contabilizadas 3.112 
UPAs (Unidades de Produções Agrícolas) que desenvolviam 
atividades industriais de acordo com a pesquisa amostral reali-
zada (IEA, 2006). As estimativas indicaram que o valor anual da 
produção da indústria rural paulista em 2001 foi de R$ 
26.295.020,79, sendo as atividades de leite pasteurizado e pro-
cessamento de madeira as que mais contribuíram para esse re-
sultado, com percentuais de aproximadamente 31% e 27%, res-
pectivamente. Dentre as demais, destacaram-se a fabricação de 
queijos, iogurte, manteiga, creme e doce de leite (21%) e a con-
fecção de doces, compotas, geléias, conservas, pães, roscas e bo-
lachas (15%) (dados do IEA, 2006). 

As agroindústrias utilizam os produtos originados da própria 
agricultura familiar e geram canais de comercialização em ní-
veis local e regional, constituindo redes locais em que os atores 
individuais ou coletivos buscam um conjunto de recursos nas 
mais diferentes esferas (econômica, política, jurídica, tecnológi-
ca, organizacional, social e simbólica). Portanto, tanto na esfera 
local quanto na regional, há um grande número de atores (indi-
viduais, coletivos locais, regionais, estaduais etc.) que interagi-
rão entre si segundo os seus recursos de poder. Os diferentes 
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atores podem estar representados pelos assentados ou agricul-
tores familiares tradicionais, pelas formas de organização (sin-
dicatos, associações, cooperativas), pela estrutura da produção 
e sua agregação de valor (canais de comercialização, agroindús-
trias), pelo mercado consumidor, por agentes governamentais, 
dentre outros. Nesse sentido, as decisões para a agregação de 
valor da produção vão além da esfera econômica, sendo defini-
das no âmbito do conjunto dos recursos de poder entre os dife-
rentes atores locais, embora os resultados da referida agregação 
possam ser medidos por meio de parâmetros econômicos. O 
quadro 1 mostra as principais variáveis e seus indicadores a se-
rem analisados em projetos de acompanhamento de políticas 
públicas de agroindústrias familiares. 

Quadro 1. Variáveis e indicadores para acompanhamento de 
programas da agroindústria familiar 
 

Variáveis/Recursos Informações/Indicadores 

1. Produtos e Tecnologia:  

1.1.Caracterização dos 
produtos processados 

Principais matérias-primas agrícolas e sua ori-
gem; produtos finais processados; outros produ-
tos que entram em fases intermediárias do pro-
cessamento. 

1.2. Qualidade dos produ-
tos em seus diferentes as-
pectos: 

 

1.2.1. Aspecto ecológico Características do processo da produção da ma-
téria-prima e da industrialização dos produtos 
em condições favoráveis para a saúde dos con-
sumidores e para o meio ambiente (não conta-
minação da água, sol e ar com uso inadequado 
de agrotóxicos na produção agrícola e na indus-
trialização; identificar contaminações na maté-
ria-prima e outros tipos de contaminações com 
acréscimo de produtos químicos no processo). 

1.2.2. Aspectos facilidade 
de uso organoléptico e 
aparência dos produtos 

Aparência dos produtos; embalagem segura; 
embalagem bonita e atraente; tempo de vida 
para consumo dos produtos; capacidade de es-
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tocagem dos produtos; aroma, cor, textura, sabor 
dos produtos e facilidade de usos e manuseios 
dos produtos. 

1.2.3. Aspecto nutricional Quantidade e qualidade que o organismo neces-
sita e composição de nutrientes favorável à nu-
trição humana (composição nutricional). 

1.2.4. Aspecto da qualida-
de do produto 

Técnicas de controle da qualidade; qualidade 
geral (aspecto tecnológico, social e cultural); a-
tendimento ao consumidor; garantia de origem e 
inspeção. 

1.2.5. Aspectos tecnológi-
cos 

Nível de sofisticação dos equipamentos; nível de 
automação; compatibilidade dos equipamentos 
com a produção prevista e a mão-de-obra dis-
ponível (modelo tecnológico); tecnologia de in-
formações (conhecimento técnico, da organiza-
ção da produção, da dinâmica do mercado etc.), 
tecnologia de gerenciamento e tipo e nível de 
especialização da mão-de-obra no processo e no 
campo. 

1.2.6. Diferenciação dos 
produtos 

Produtos diferentes com o mesmo escopo de 
produção e visando diferentes “desejos” dos 
consumidores. 

2. Localização do assen-
tamento e da agroindús-
tria 

 

2.1. Localização do assen-
tamento (região do assen-
tamento) 

População urbana e rural na região do assenta-
mento. 

 Produção agrícola: área colhida, produção 
(quantidade, valor e rendimento médio). 

  Produção de origem animal. 

  PIB a preços básicos segundo o ramo de ativi-
dades. 

 Características dos assentamentos da região 
(famílias assentadas, área (ha), assentamento, 
capacidade de famílias, ano de criação). 

2.2. Localização da agro-
indústria: 

Aproveitamento de mão-de-obra familiar e da 
matéria-prima de baixo custo; reaproveitamento 
dos resíduos da industrialização no processo 
produtivo e gestão do empreendimento pelos 
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agricultores acompanhando todo o processo. 

3. Econômica e financeira  

3.1. Custos Custos detalhados da produção agrícola, proces-
samento e distribuição dos produtos processa-
dos, custos de transação (telefonemas, contratos, 
oportunidade, incertezas, freqüência das transa-
ções, especificidades de transações etc.) e custos 
com a falta ou perdas de produtos no mercado 
final (custo da falta de qualidade ou gestão). 

3.2.Financiamentos Financiamento agrícola, de maquinários, estru-
tura física e de mão-de-obra (análise comparati-
va dos financiamentos realizados com outros 
possíveis de serem realizados). 

3.3. Variáveis da organiza-
ção industrial  

Escala de produção e escopo de produção. 

3.4. Rentabilidade e agre-
gação de valor 

Preço de venda, taxa de lucratividade por pro-
duto e agregação de valor ao produto agrícola.  

3.5. Renda e condições de 
vida 

Receita total, média de trabalhadores, sobras 
distribuídas e valor da hora trabalhada. 

 Comparativo da renda dos cooperados com o 
salário mínimo do Brasil e os rendimentos dos 
domicílios rurais da região. 

 Idade da população do assentamento. 

 Escolaridade dos habitantes do assentamento. 

 Desistência das famílias associadas. 

 Situação atual em relação à vida anterior ao as-
sentamento. 

4. Canais de comercializa-
ção 

Venda direta ao consumidor (porta-a-porta). 

 Vendas em feiras de produtores. 

 Vendas para varejistas (locais e regionais). 

 Venda para intermediários. 

 Venda no próprio local (assentamentos). 

 Vendas institucionais e outras.  

 5. Recursos Organizacio-
nais 

 

5.1. Estratégia organiza-
cional 

Cooperativismo da produção e outras formas de 
organização. 

 Orientação/ organização política: luta pela re-
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forma agrária e reivindicações próprias. 

 Busca de especialização de mão-de-obra. 

 Participação nas decisões, gestão democrática. 

 Organização política. 

 Organização executiva. 

 

5.2. Infra-estrutura institu-
cional 

Institutos de pesquisa, universidades, centro de 
treinamentos, cursos de especialização, apoio de 
instituições e movimentos sociais (MST, Con-
crab...) e informações compartilhadas na região.  

5.3. Outras estratégias da 
produção 

Parcerias, proximidade com o mercado e forne-
cedores, terceirização, subcontratação e uso de 
marca própria ou institucional (próprio assen-
tamento ou cooperativa). 

6. Organização política  

6.1. Formas de organiza-
ção política 

Associações, cooperativas, sindicatos, consórcios 
etc. 

6.2. Poder das organiza-
ções políticas 

Poder de representação e de aglutinação. 

6.3.Relação com o poder 
local 

Incentivo à produção e à comercialização, trei-
namento, local para processamento, outras aju-
das pontuais e específicas. 

7. Recursos jurídicos e 
constitucionais 

Leis, regras, normas, sansões legitimadas, corpo 
jurídico próprio ou da organização etc.  

8. Recurso social Referente ao capital social dos atores produtivos 
e não produtivos que estão do local e suas capa-
cidades de formular políticas públicas de prote-
ção e cooperação social, formando uma rede 
social sólida e includente. Essas redes devem 
estar norteadas por elementos do capital social 
(reputação, fidelidades, reciprocidade etc.). 

9. Recursos simbólicos Baseados sobre conhecimento e o reconhecimen-
to, como a imagem, como a imagem da marca 
(goodwill investment), a fidelidade à marca (brand 
loyalty) etc.; poder que funciona como uma for-
ma de crédito, sustentado pela confiança ou pela 
crença dos que lhes estão submetidos porque 
estão dispostos a atribuir créditos. 

Fonte: elaboração dos autores, 2006. 
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Outros programas de inclusão de alimentos produzidos por a-
gricultores familiares estão sendo implementados nas mais di-
versas regiões do Brasil, seja por iniciativa do governo federal 
(com o PAA – Programa de Aquisição de Alimentos) seja por 
iniciativas estaduais (com programas de perfil setorial para ca-
deias produtivas com elevado grau de marginalização de pro-
dutores rurais) e municipais (com políticas construídas local-
mente para a compra de produtos regionais e que apresentam 
nessas áreas elevadas condições de oferta). Esses programas 
contemplam todos os eixos da segurança alimentar que foram 
apontadas anteriormente e justificam a grande diferença exis-
tente entre programas de segurança do alimento (que pode a-
barcar até mesmo os quatro primeiros eixos apontados – saúde, 
higiene, meio ambiente e autenticidade) e de segurança alimen-
tar (que acrescenta aos quatro primeiros eixos, e como objetivo 
fundamental, a solidariedade). 

Muitos são os municípios que já adotaram políticas deste tipo. 
Alguns exemplos interessantes podem ser citados, como a in-
clusão do suco de laranja natural pasteurizado na merenda es-
colar de Bebedouro (SP), a carne suína em Xanxerê (SC), o peixe 
em Santos (SP), o leite em São Carlos (SP), hortículas em Catan-
duva (SP) etc. 

As aquisições de gêneros alimentícios para as merendas de pré-
escolas e ensino fundamental revelam um componente impor-
tante do processo de gestão da alimentação escolar de cada 
município. Independente da origem dos recursos (seja por meio 
do PAA do governo federal, seja pelo empenho financeiro reali-
zado por algum governo municipal ou estadual), a presença 
deste tipo de programa mostra que o município está imbuído 
de praticar a segurança alimentar de modo amplo. Assim, uma 
avaliação do processo de gestão da alimentação escolar munici-
pal deve contemplar essas práticas, que podem ser sintetizadas 
em questões objetivas como: 1) se a prefeitura comprou de pro-



Luiz Manoel de Moraes Camargo Almeida et alli 

 223

dutores rurais da região ou município; 2) quantos produtores 
venderam ao longo do ano e qual o valor; 3) se essa compra en-
volveu associações e/ou cooperativas; 3) se utiliza o PAA e 
quantos produtores foram beneficiados no ano; 4) se adquire 
alimentos de horta comunitária ou horta escolar e qual o valor 
estimado; 5) se adquire alimentos da padaria municipal e qual o 
valor estimado desses produtos; e 6) se existe algum programa 
contínuo da prefeitura para aquisição de alimentos da agricul-
tura familiar. 

As questões mencionadas são úteis para começar a mostrar que 
existem indicadores interessantes para a avaliação da eficácia e 
da aplicabilidade da gestão da alimentação escolar nos mais va-
riados municípios (como deverá ser demonstrado ao longo do 
texto). A indicação do nível de eficácia de uma política pública 
de segurança alimentar será útil não apenas para o conhecimen-
to e a transparência necessária para o aproveitamento dos re-
cursos financeiros, jurídicos e organizacionais despendidos, 
mas principalmente como elemento orientador de novas etapas 
desses programas (inclusive podendo chegar à avaliação de seu 
prosseguimento). É por isso que estes e os demais programas 
devem ser objetos de investigação nos municípios do país (além 
da gestão da alimentação escolar e da compra de produtos de 
agricultores familiares para a merenda escolar, as hortas escola-
res, as hortas comunitárias, os varejões populares da agricultura 
familiar e os restaurantes populares). 

Os indicadores para avaliação do processo de gestão da alimen-
tação escolar devem envolver mais cinco módulos, além do 
módulo de verificação da quantidade e qualidade dos recursos 
voltados para a agricultura familiar local. Os outros cinco mó-
dulos são os seguintes: a) dados gerais do programa nacional 
da alimentação escolar no município (devendo conter informa-
ções sobre a forma de administração, o modo de preparo e dis-
tribuição da alimentação escolar, o número de escolas estaduais 
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e municipais – inclusive creches – que receberam alimentação 
da prefeitura no ano e o número de alunos que receberam ali-
mentação escolar ao longo do ano); b) recursos destinados à 
compra de alimentos para a merenda escolar (envolvendo in-
formações sobre a diferença do saldo do ano anterior para o ano 
analisado, recursos transferidos pelo FNDE no ano, rendimento 
do recurso do FNDE no ano, complementação do município no 
ano para compra de alimentos, total repassado do governo es-
tadual para o município, outros recursos utilizados para essa 
finalidade); c) execução do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE (número de dias atendidos no ano analisado, 
número total de refeições servidas – a merenda principal mais 
outro alimento na entrada ou saída do aluno –, o aporte calórico 
médio das refeições no ano –, aporte protéico médio das refei-
ções –, o custo médio das refeições por aluno por dia – que é o 
gasto de compra dos alimentos dividido pelo número de refei-
ções, outro alimento servido para alunos que não são integrais); 
d) operação e funcionalidade do Conselho de Alimentação Es-
colar – CAE (envolvendo informações sobre o número de reu-
niões feitas pelo conselho no ano analisado, modo de escolha 
dos representantes da sociedade civil, detalhes sobre o parecer 
do CAE em relação a prestação de contas no ano analisado, ní-
vel de participação do CAE no programa de alimentação esco-
lar – de muito atuante a pouco atuante); e) um módulo final 
contendo outras informações relevantes para avaliação do mo-
delo de gestão da alimentação escolar de um município – ou 
seja, para além da avaliação do processo de aquisição de ali-
mentação escolar que já foi exposto anteiormente. As informa-
ções são as seguintes: se havia nutricionista exclusivamente 
responsável pelo programa de alimentação escolar e qual a sua 
carga horária, o número de merendeiras ou funcionários envol-
vidos exclusivamente no preparo da alimentação escolar no a-
no, se a prefeitura contratou empresas para fornecimento de 
alimentação escolar, se as refeições foram terceirizadas e qual o 
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valor destinado no ano para isso, se existem hortas escolares e 
qual a quantidade, se essas hortas foram criadas por iniciativa 
da secretaria ou das próprias escolas ou de empresas locais, se 
foi implantado o sistema de auto-serviço e se há refeitório com 
mesas e cadeiras, se a prefeitura ofereceu cursos sobre educação 
alimentar aos alunos e também cursos de capacitação às me-
rendeiras. 

O quadro 2. a seguir apresenta os principais indicadores que 
devem ser utilizados para a avaliação da gestão da alimentação 
escolar de cada lugar (seja por meio do PAA seja por outro mo-
do de aquisição – neste caso movido por uma gestão mais espe-
cificamente local). 

Quadro 2 - Variáveis e indicadores para acompanhamento de 
programas da alimentação escolar (envolve o PAA) 

Variáveis/Recursos Indicadores 

Informações gerais Forma de preparo e distribuição da alimentação 
escolar, número de escolas estaduais e municipais 
- inclusive creches - que receberam alimentação da 
prefeitura no ano, e o número de alunos que rece-
beram alimentação escolar ao longo do ano. 

Caracterização dos 
produtos processados 

Principais matérias-primas agrícolas e sua origem; 
produtos finais processados; outros produtos que 
entram em fases intermediárias do processamento. 

Recursos destinados 
para a compra de ali-
mentos para a meren-
da escolar  

Informações sobre a diferença do saldo do ano 
anterior para o ano analisado, recursos transferi-
dos pelo FNDE no ano, rendimento do recurso do 
FNDE no ano, complementação do município no 
ano para compra de alimentos, total repassado do 
governo estadual para o município, outros recur-
sos utilizados para essa finalidade. 

Execução do Programa 
Nacional de Alimenta-
ção Escolar – PNAE 

Número de dias atendidos no ano analisado, nú-
mero total de refeições servidas – a merenda prin-
cipal mais outro alimento na entrada ou saída do 
aluno –, o aporte calórico médio das refeições no 
ano, aporte protéico médio das refeições, custo 
médio das refeições por aluno por dia – que é o 
gasto de compra dos alimentos dividido pelo nú-
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mero de refeições, outro alimento servido para 
alunos que não são integrais. 

Outras informações 
relevantes para avalia-
ção da gestão da ali-
mentação escolar local 

Presença de uma nutricionista exclusivamente 
responsável pelo programa de alimentação escolar 
e a sua carga horária, número de merendeiras ou 
funcionários envolvidos exclusivamente no prepa-
ro da alimentação escolar no ano; se a prefeitura 
contratou empresas para fornecimento de alimen-
tação escolar, se as refeições foram terceirizadas e 
qual o valor destinado no ano para isso, se existem 
hortas escolares e qual a quantidade, se essas hor-
tas foram criadas por iniciativa da secretaria ou 
das próprias escolas ou de empresas locais, se foi 
implantado o sistema de auto-serviço e se há refei-
tório com mesas e cadeiras, se a prefeitura ofere-
ceu cursos sobre educação alimentar aos alunos e 
também cursos de capacitação às merendeiras. 

Qualidade dos produ-
tos no aspecto ecológi-
co 

Características do processo da produção da maté-
ria-prima e da industrialização dos produtos em 
condições favoráveis para a saúde dos consumido-
res e para o meio ambiente (não contaminação da 
água, sol e ar com uso inadequado de agrotóxicos 
na produção agrícola e na industrialização; identi-
ficar contaminações na matéria prima e outros 
tipos de contaminações com acréscimo de produ-
tos químicos no processo). 

Qualidade dos produ-
tos no aspecto facili-
dade de uso, organo-
léptico e aparência 

Aparência dos produtos; embalagem segura; em-
balagem bonita e atraente; tempo de vida para 
consumo dos produtos; capacidade de estocagem 
dos produtos; aroma, cor, textura, sabor dos pro-
dutos e facilidade de usos e manuseios dos produ-
tos. 

Qualidade dos produ-
tos no aspecto nutri-
cional 

Quantidade e qualidade que o organismo necessi-
ta e composição de nutrientes favorável à nutrição 
humana (composição nutricional). 

Qualidade dos produ-
tos no aspecto tecnoló-
gico 

Nível de sofisticação dos equipamentos; nível de 
automação; compatibilidade dos equipamentos 
com a produção prevista e a mão-de-obra dispo-
nível (modelo tecnológico); tecnologia de informa-
ções (conhecimento técnico, da organização da 
produção, da dinâmica do mercado etc.), tecnolo-
gia de gerenciamento e tipo e nível de especializa-
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ção da mão-de-obra no processo e no campo. 
Diferenciação dos pro-
dutos 

Produtos diferentes com o mesmo escopo de pro-
dução e visando diferentes “desejos” dos consu-
midores. 

Mecanismo de gover-
nança 

Indicadores 

Compra de produtos 
pelo PAA 

Compras da prefeitura para alimentação escolar 
junto aos produtores rurais da região ou municí-
pio; 

Período e valor das 
compras 

Número de produtores que venderam ao longo do 
ano e o valor 

Associativismo Compra envolvendo associações e/ou cooperati-
vas 

Integração com outros 
programas de segu-
rança alimentar, como 
horta comunitária 

Aquisição de alimentos de horta comunitária ou 
horta escolar e o valor estimado 

Integração com outros 
programas de segu-
rança alimentar, como 
padaria popular muni-
cipal 

Aquisição de alimentos da padaria municipal e o 
valor estimado desses produtos 

Continuidade da inte-
gração com agriculto-
res familiares (por 
meio do PAA ou ou-
tros) 

Existência de algum programa contínuo da prefei-
tura para aquisição de alimentos da agricultura 
familiar 

Recursos organizacio-
nais desenvolvidos 

Existência de alguma estratégia de distribuição de 
suprimentos e da capacitação profissional da agri-
cultura familiar envolvida 

Recursos políticos de-
senvolvidos 

Vendas desses produtos ocorrendo em reuniões 
ou articulações para a formação de algum tipo de 
agrupamento desses agricultores familiares (em 
polls de venda, associações, cooperativas etc.). 

Fonte: elaboração dos autores, 2006. 

Nota-se que a gestão da alimentação escolar em qualquer muni-
cípio pode ser avaliada a partir de critérios bem objetivos e que 
devem servir para mostrar a eficácia e a aplicabilidade de uma 
política de segurança alimentar fundamental para o futuro de 
uma sociedade local porque envolve as crianças e os adolescen-
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tes que estão estudando. Pode-se somar aos indicadores quanti-
tativos alguns de ordem qualitativa, com formação das hortas 
escolares, o combate à terceirização com comidas industrializa-
das, a compra de alimentos regionais produzidos por agriculto-
res locais etc. Assim, os limites das políticas de segurança ali-
mentar local devem começar a ser descobertos por essa extensa 
avaliação do programa de alimentação escolar, abrangendo a-
ções de food security (segurança do alimento, isto é, contem-
plando os eixos da saúde das pessoas, higiene dos alimentos, 
autenticidade dos produtos e respeito ao meio ambiente) e de 
food safety (abarcando o valor da solidariedade a atores em mar-
ginalização, como são os casos dos agricultores familiares e tra-
balhadores rurais). 

Os varejões populares dos produtores são programas alternati-
vos para agricultores familiares criados pelos municípios que 
visam incentivar as produções de autoconsumo e conseqüente 
geração de excedentes para o mercado local que podem signifi-
car algum caminho em direção à sustentabilidade. Destina-se à 
venda direta, no varejo, de produtos hortifrutigranjeiros, con-
servas, doces, de produtos derivados do leite e da industrializa-
ção artesanal, dos artigos oriundos do artesanato rural e outros 
gêneros alimentícios. Por meio deles, a agricultura familiar tem 
conquistado um espaço maior na agenda política, observados 
como uma iniciativa inovadora nos municípios do ponto de vis-
ta da gestão pública (Duval e Ferrante, 2006). 

Nessa iniciativa, as prefeituras disponibilizam o transporte de 
ida e volta dos produtores e suas mercadorias, barracas para 
exposição e um avental para os caracteriza. A renda dos produ-
tores com a venda direta varia de R$ 400,00 a R$ 1.000,00, men-
sais. O acompanhamento dessas iniciativas tem demonstrado 
que a partir da agricultura de autoconsumo pode-se vislumbrar 
uma alternativa de desenvolvimento possível, embora ainda 
restrita a um grupo pequeno de agricultores melhor estrutura-
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dos para atender a demanda dos programas municipais (cerca 
de 30 produtores por município). A perspectiva de ampliação, 
no que diz respeito a aumentar a renda possível e atender a 
mais famílias, pode-se configurar numa estratégia certa para 
muitas delas. Em contrapartida, tais produções podem chegar 
às cidades mais baratas e ao mesmo tempo com menos agrotó-
xicos. Questões como o lugar da agricultura familiar nas agen-
das políticas dos municípios, geração de desenvolvimento lo-
cal/regional ou mesmo uma agricultura com práticas regenera-
tivas são colocadas em contraste com a dependência econômica 
dos pequenos produtores em relação aos grandes, o modelo 
convencional de produção agrícola e o abastecimento de ali-
mentos no município sendo feito praticamente todo por planta-
ções de outros estados. 

São objetivos do programa de varejões populares locais: a) faci-
litar, prioritariamente, o escoamento da produção agrícola dos 
agricultores familiares e de assentamentos rurais; b) estimular a 
diversificação da produção agrícola municipal; c) promover a 
auto-sustentabilidade financeira da agricultura familiar, melho-
rando sua condição socioeconômica e estimulando a criação de 
novos empregos rurais; d) incentivar o trabalho e a organização 
associativa; e) aumentar e diversificar a produção de hortifruti-
granjeiros na região e nos assentamentos rurais; f) beneficiar o 
consumidor, por meio da comercialização de produtos a preços 
mais acessíveis, considerando-se a possibilidade da venda sem 
intermediários; e g) ser instrumento da política de abastecimen-
to e segurança alimentar do governo municipal. 



Políticas públicas, redes de segurança alimentar e agricultura familiar... 

Estud.soc.agric., Rio de Janeiro, vol. 14, no. 2, 2006: 205-235. 230 

 

Quadro 3. Indicadores de acompanhamento dos varejões popu-
lares 

Forma de cultivo Tradicional ou orgânico. 

Coordenação Prefeitura, órgão da sociedade civil, parcerias 
etc. 

Recursos financeiros e 
organizacionais envol-
vidos e modo de manu-
tenção dos custos 

Prefeitura disponibiliza os espaços de comer-
cialização, os custos de transporte, a estrutura 
e montagem das barracas e cursos de capaci-
tação para comercialização. 

Indicadores econômicos 
e sociais 

Número de produtores envolvidos, número 
de espaços de comercialização, número de 
dias na semana de comercialização, renda to-
tal mensal comercializada, renda média por 
produtor, índice de produtos não comerciali-
zados, custos médios dos produtos comercia-
lizados, redução dos custos dos produtos em 
relação aos outros pontos de comercialização 
local, número de postos de trabalhos adicio-
nais e perfis dos consumidores. 

Localização estratégica Definições dos locais segundo critérios que 
facilitem a comercialização para a população 

Indicadores produtivos 
e organizacionais 

Custos de produção, mix de produtos, produ-
tividade média, disponibilidade média de 
produtos ao longo do ano, tecnologia de pro-
dução adotada, recursos tecnológicos (maqui-
nários, estufas, caminhões etc.), participação 
em associações ou cooperativas e cursos de 
capacitação. 

Integração com outros 
programas de segurança 
alimentar, como padaria 
popular municipal. 

Articulação banco de alimentos, restaurantes 
populares e programas de aquisições de ali-
mentos da agricultura familiar etc. 

Fonte: elaboração dos autores, 2006. 

As hortas comunitárias apresentam variadas opções de ocupa-
ção, de envolvimento da população adulta e das escolas, de cul-
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tivo (orgânico ou tradicional), de organização (pela própria pre-
feitura ou entregue à comunidade do bairro), de parcerias (com 
igrejas, organizações não-governamentais) etc. 

Essas hortas estão avançando na maioria dos municípios que já 
efetivam outras políticas de segurança alimentar (como banco 
de alimentos, compra de alimentos da agricultura familiar local 
para a merenda escolar etc.). A dificuldade de custos de manu-
tenção das hortas comunitárias é uma das preocupações cres-
centes que as administrações municipais enfrentam. Além da ma-
nutenção, outro ponto intrigante é o da capacidade dessas hor-
tas manterem os sistemas de abastecimento e de distribuição de 
alimentos adequados que acabam funcionando em torno delas. 

Existem hortas comunitárias que são mantidas e administradas 
pela prefeitura municipal e outras que são administradas por 
alguma associação da sociedade civil. Outro ponto relevante 
para as administrações é o processo de escolha, pois existem 
áreas vazias (muitas anteriormente depósitos de lixo) que são 
ocupadas pelas prefeituras e existem também programas de in-
centivo para proprietários de terrenos vazios nas cidades cede-
rem para o desenvolvimento de hortas (que podem ser feitas 
por entidades sociais que trabalham com pessoas carentes, alu-
nos da rede pública, frentes de trabalho etc.). Um aspecto im-
portante é que essas hortas podem ter um perfil pedagógico pa-
ra alunos da rede pública e a população de modo geral, com o 
desenvolvimento de cursos de capacitação, programas educati-
vos para as pessoas aprenderem a plantar árvores e plantas em 
seus bairros e comunidades. Por fim, importa ressaltar que em 
muitos municípios as hortas comunitárias são estimuladas por 
leis municipais. A criação de uma lei de estímulo pode ajudar a 
prefeitura a regular e incentivar as hortas comunitárias em ter-
renos públicos, privados, em áreas da companhia de distribui-
ção de energia local e nas escolas municipais como forma de 
gerar trabalho e renda. Os projetos técnicos de planejamento e 
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de montagem das hortas devem ser fiscalizados pelo departa-
mento de meio ambiente e de obras (ou por qualquer outro corpo 
técnico da prefeitura que tenha essa responsabilidade). Do mes-
mo modo, as avaliações técnicas devem ser periódicas e execu-
tadas pelo departamento da prefeitura responsável pela fiscali-
zação. Por fim, deve-se ressaltar que já existem muitas hortas 
orgânicas em funcionamento e que estão avançando, como nos 
municípios de Lavras (MG), Curitiba (PR) e São Carlos (SP). 

Esse tipo de iniciativa no âmbito dos programas de segurança 
alimentar local está bem aceito pelas populações dos municí-
pios em que já foi instalado, seja pelo atendimento dos proble-
mas de oferta (produção regular, preço baixo etc.) seja pelo lado 
da educação alimentar e produtiva de crianças da rede escolar 
local e também de adultos e jovens carentes dos bairros em que 
tais hortas foram feitas. A implementação rápida é outra virtude.  

Considerações finais 

O presente texto apoiou-se na idéia de que é necessário constru-
ir avaliações consistentes dos processos de aplicabilidades, efi-
cácias e governanças das políticas públicas locais de segurança 
alimentar, e que somente assim será possível avançar com este 
vetor de desenvolvimento social do país. Assim, torna-se fun-
damental propor e discutir contornos metodológicos que pos-
sam sustentar as construções de modelos de acompanhamento 
e eficácia dessas políticas públicas voltadas para redes locais de 
segurança alimentar. Assim, o presente artigo constituiu um pri-
meiro esforço de reunir indicadores de avaliação das eficácias 
dessas políticas públicas que envolvem a agricultura familiar. 

Ressaltou-se o valor de inclusão social dos agricultores familia-
res junto aos municípios, pois suas produções são direcionadas 
para a venda direta aos consumidores em feiras e outros espa-
ços urbanos, para projetos de âmbito local como merenda esco-
lar e instituições assistencialistas, estimulando a geração de 
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renda e o desenvolvimento local/regional. A prática da agricul-
tura de autoconsumo tem como característica preocupações 
ambiental e alimentar para muitas das famílias, podendo tam-
bém relacionar-se a questões como a reprodução social e cultu-
ral, as relações solidárias no interior das comunidades,além de 
ser um dos componentes de renda para os produtores por meio 
dos programas municipais. 

Os programas municipais, por sua vez, podem ser meios de 
priorizar as necessidades e preferências das famílias como prin-
cípio gerador de desenvolvimento para elas. De uma produção 
que antes servia para o consumo próprio e para outras famílias 
ainda no interior dos assentamentos, seu excedente pode ir a-
lém, servindo tanto para a venda direta e mercado (feiras, su-
permercados, quitandas, restaurantes etc.), como para utiliza-
ção em projetos de âmbito local. São produções que, além de ter 
um papel no orçamento familiar de quem produz e gerar socia-
bilidade e cooperação na comunidade, podem estabelecer a in-
clusão social desta população rural no município. Deste modo, 
o município passa a produzir mais os alimentos que consome e 
gastar menos tempo e dinheiro com transportes rodoviários pa-
ra sua locomoção, e é exercido um papel do poder local no en-
caminhamento de alternativas ao desenvolvimento local/re-
gional com sustentabilidade (Duval e Ferrante, 2006). 

A concepção dos programas, além de levar isso em considera-
ção, está a estender um benefício também à população urbana 
com alimentos a menores custos (com a venda direta) e com se-
gurança alimentar na merenda escolar. Tem sido possível ao 
menos associá-los ao desenvolvimento com respeito à cultura 
tradicional, identificando o poder municipal em consideração a 
novas racionalidades políticas para a geração de projetos e uti-
lização dos espaços agrícolas dos assentamentos e da pequena 
agricultura tradicional. 
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Resumo. O presente trabalho apresenta uma metodologia de 
investigação das eficácias das políticas públicas voltadas para 
redes de segurança alimentar que foram formadas nos municí-
pios brasileiros em torno do principal objetivo de elevar as con-
dições de renda e de emprego na agricultura familiar. Esses 
programas necessitam aprofundar as metodologias de investi-
gação de suas eficácias para que, a partir daí, possam entrar em 
uma nova etapa de aperfeiçoamento e utilização de ferramentas 
de gestão e, conseqüentemente, de resultados de inclusão social 
e/ou segurança alimentar. Assim, este artigo constitui um pri-
meiro esforço de reunir indicadores de avaliações das eficácias 
dessas políticas públicas. 

Palavras-chave: segurança alimentar, agricultura familiar, polí-
tica pública. 

Abstract. (Public policies and networks of food security and family 

farming: inputs for the construction of efficiency indicators). This 
work presents a methodology for investigating the performance 
of public politics regarding food security networks formed in 
Brazilian municipalities aimed at increasing income and em-
ployment in familiar farming. These programs need to further 
develop the methodologies used for studying their efficiency so 
that they can reach a new stage in the improvement and use of 
management tools thereby achieving beteer results of social in-
clusion and/or food security. This paper constitutes a first ef-
fort to bring together indicators for the evaluation of the effi-
ciency of public politicies. 

Keywords: food security, familiar farming, public politicies. 


